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Ofício Nº 527/2026/SIE/GEFAD Florianópolis, data da assinatura digital

SCC 9306/2026

Prezados,

Com os devidos cumprimentos, em resposta ao Ofício apresentado pela Secretaria 

de Estado da Casa Civil, solicitando a emissão de parecer ao Projeto de Lei nº 0200/2026, 

que “Autoriza os Municípios do Estado de Santa Catarina a implantar, manter e custear 

sistema de iluminação pública em rodovias estaduais localizadas em seu território, 

concessionadas ou não, e dá outras providências”, esta Gerência de Faixa de Domínio 

manifesta-se nos seguintes termos.

Após análise detalhada da proposição legislativa, verifica-se que o disposto no art. 

5º, inciso I, já se encontra contemplado por normativas internas desta Secretaria, por meio 

de Instrução Normativa (07/2025) que estabelece os critérios técnicos necessários para 

implantação de sistemas de iluminação pública na faixa de domínio das rodovias estaduais, 

observando os requisitos de segurança viária, sinalização e demais normas técnicas 

aplicáveis.

Quanto ao disposto no art. 5º, inciso II, esta Gerência informa que, para implantação 

de iluminação pública em faixa de domínio de rodovias estaduais, já é exigida autorização 

prévia desta Secretaria, devendo o Município observar integralmente a Instrução Normativa 

vigente e proceder com a abertura de processo administrativo específico, mediante 

apresentação dos projetos, documentos técnicos e demais elementos necessários à análise 

e aprovação da intervenção pretendida, gerando assim, o Termo de Permissão Especial 
de Uso, dando autorização para tal intervenção. 

Ressalta-se, ainda, que eventual aprovação do referido Projeto de Lei não afasta a 

necessidade de observância da regulamentação técnica já existente, tampouco dispensa a 

exigência de abertura de processo administrativo para análise e autorização prévia das 
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intervenções pretendidas, considerando a necessidade de verificação da compatibilidade do 

projeto com a segurança viária, sinalização e demais critérios técnicos aplicáveis.

Dessa forma, entende-se que os procedimentos técnicos e administrativos 

relacionados à implantação de iluminação pública em rodovias estaduais já se encontram 

disciplinados no âmbito desta Pasta e que deveriam ser exigidos e incluídos no Projeto de 

Lei apresentado.

Reiteramos nosso compromisso com a regularidade e a eficiência na gestão das 

faixas de domínio, e permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos 

adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Carlos Eduardo Cavalli
Gerente de Faixa de Domínio

Secretaria de Estado da Casa Civil – Diretoria de Assuntos Legislativos
Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina

Rod. SC 401, nº4.600, km 15 -Saco Grande

88.032-000 Florianópolis/SC
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GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA
DIRETORIA DE OPERAÇÃO

SCC 9306/2026

À
SIE/COJUR
Consultoria Jurídica

O presente processo trata de pedido de manifestação acerca do Projeto de Lei n. 

0200/2026, que “Autoriza os Municípios do Estado de Santa Catarina a implantar, 

manter e custear sistema de iluminação pública em rodovias estaduais localizadas em 

seu território, concessionadas ou não, e dá outras providências”.

Nesse contexto, esta Diretoria de Operação, considerando a análise técnica 

realizada pela Gerência de Faixa de Domínio, reitera integralmente os termos da 

manifestação constante no Ofício n. 527/2026/SIE/GEFAD, destacando que os 

procedimentos e requisitos técnicos para implantação de sistemas de iluminação 

pública nas faixas de domínio das rodovias estaduais já se encontram devidamente 

regulamentados no âmbito desta Secretaria, mediante normas específicas e prévia 

autorização administrativa.

Assim, entende-se que eventual aprovação da proposição legislativa não afasta 

a observância da regulamentação vigente nem dispensa a análise técnica dos projetos 

e intervenções pretendidas.

Sem mais, encaminhamos para conhecimento e demais providências.

DIOP, (data da assinatura digital).

Engº Giorgio Henrique Pietroski Duarte
Diretor de Operação Rodoviária

SIE / SIN / DIOP
(Assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURÍDICA 
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ÓRGÃOS SETORIAIS E SECCIONAIS DO 
SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS JURÍDICOS (NUAJ) 

 

 

PARECER nº 186/2026-PGE/NUAJ/SIE  

Florianópolis, data da assinatura digital. 

Referência: SCC 9306/2026 

Assunto: Diligência referente ao Projeto de Lei nº 0200/2026  

Origem: SCC/GEMAT  

Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) 

 

Pedido de diligência. Solicitação de manifestação acerca do Projeto de Lei nº 
0200/2026, que “Autoriza os Municípios do Estado de Santa Catarina a implantar, 
manter e custear sistema de iluminação pública em rodovias estaduais localizadas 
em seu território, concessionadas ou não, e dá outras providências”. Devolução à 
DIAL. 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de diligência formulado pela Assembléia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina (ALESC) acerca do Projeto de Lei nº 0200/2026, que “Autoriza os Municípios do 
Estado de Santa Catarina a implantar, manter e custear sistema de iluminação pública em 
rodovias estaduais localizadas em seu território, concessionadas ou não, e dá outras 
providências”. 

Consultados os setores técnicos da pasta, vieram os autos para elaboração de parecer. 

É o relatório. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

O pedido de diligência oriundo da Assembléia Legislativa foi remetido pela Diretoria de 
Assuntos Legislativos da Casa Civil para exame e parecer da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade (SIE). 

Inicialmente, vale destacar que a competência para a elaboração da resposta ao pedido 
de diligência é do setorial de assessoramento jurídico, por força do disposto no inciso II do §1º  do 1

art. 19 do Decreto estadual nº 2.382, de 28/08/2014, sem distinguir em relação às questões 
fáticas, técnicas e jurídicas, como ocorre nos pedidos de informações (art. 20, § 1º, II). 

1 Art, 19. [...] § 1º A resposta às diligências deverá: [...] II - tramitar instruída com parecer analítico, 
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e 
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa pública ou 
sociedade de economia mista consultada; e  

____________________________________________________________________________________ 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURÍDICA 
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ÓRGÃOS SETORIAIS E SECCIONAIS DO 
SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS JURÍDICOS (NUAJ) 

 
A análise, portanto, é restrita às informações e documentos que instruem o processo, 

uma vez que este deve estar instruído com todos os documentos necessários à análise do caso . 2

Assim, o presente parecer não analisa questões de legalidade e/ou constitucionalidade, 
tendo em vista que tal análise compete exclusivamente à Procuradoria-Geral do Estado, quando 
do encaminhamento do projeto para autógrafo, conforme estabelecido no art. 17, I , do Decreto 
estadual nº 2.382/2014 . 3

De fato, as questões fáticas e/ou técnicas necessárias para a formação de um tal juízo 
fogem das atribuições do setorial jurídico . Desse modo, o parecer se fundamenta essencialmente 4

em manifestação do órgão técnico competente, a quem cabe dizer acerca do mérito, oportunidade 
e/ou conveniência da proposta. 

Dito isso, no âmbito desta Pasta, foi consultada a Gerência de Faixa de Domínio 
(GEFAD), subordinada à Superintendência de Infraestrutura (SIN), a qual informou que “[...] o 
disposto no art. 5º, inciso I, já se encontra contemplado por normativas internas desta Secretaria, 
por meio de Instrução Normativa (07/2025)” (fls. 14/15). 

Quanto ao art. 5º, II, da propositura, informou que “já é exigida autorização prévia desta 
Secretaria, devendo o Município observar integralmente a Instrução Normativa vigente e proceder 
com a abertura de processo administrativo específico” com a apresentação dos projetos e da 
documentação técnica necessária para análise e, caso aprovada a intervenção pretendida, 
firma-se o Termo de Permissão Especial de Uso. 

A Diretoria de Operação (DIOP), por sua vez, ressaltou que “[...] os procedimentos e 
requisitos técnicos para implantação de sistemas de iluminação pública nas faixas de domínio das 
rodovias estaduais já se encontram devidamente regulamentados no âmbito desta Secretaria, 
mediante normas específicas e prévia autorização administrativa.” (fl. 16). 

Nesse contexto, sem adentrar na análise de legalidade ou constitucionalidade da 
proposta, reputa-se que a diligência foi atendida. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, sem adentrar nos aspectos de constitucionalidade e legalidade da 
proposta, tampouco em valorações de conveniência e oportunidade, e considerando as 
manifestações técnicas de fls. 14/16, opina-se pelo cumprimento da diligência. 

É o parecer, que se submete à consideração superior do Senhor Secretário de Estado da 
Infraestrutura e Mobilidade.  

4  ORIENTAÇÃO GAB/PGE Nº 1/2022: Aos órgãos componentes do Sistema de Serviços Jurídicos da Administração 
Direta e Indireta incumbe prestar consultoria e assessoramento sob prisma estritamente jurídico. Não lhes compete, 
portanto, analisar ou revisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, tampouco adentrar na 
conveniência e na oportunidade dos atos praticados. (DOE/SC nº 21.927, de 28/12/2022) 

3 Art. 17. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e antes de submetê-los ao Governador do 
Estado, promoverá consulta: I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade; [...] 

2  ORIENTAÇÃO GAB/PGE Nº 2/2022: O parecer jurídico é exarado levando em conta exclusivamente os documentos, 
declarações e informações constantes nos autos administrativos submetidos à análise. Ademais, parte da premissa de 
que os documentos, declarações e informações juntados são idôneos, cujo teor é de responsabilidade daqueles que os 
produziram. (DOE/SC nº 21.927, de 28/12/2022) 

____________________________________________________________________________________ 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURÍDICA 
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ÓRGÃOS SETORIAIS E SECCIONAIS DO 
SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS JURÍDICOS (NUAJ) 

 
 

PHELIPE MONTEIRO MASTRA FONTOURA 

Procurador do Estado 

____________________________________________________________________________________ 
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Ofício nº. SIE OFC 745/2026                          Florianópolis, data da assinatura digital. 

 

 

 

 

 

 

Senhor Gerente,  

 

Com os devidos cumprimentos, dirijo-me a Vossa Senhoria, para restituir o 

processo SCC 9306/2026, referente ao Projeto de Lei nº 0200/2026, que “Autoriza os 

Municípios do Estado de Santa Catarina a implantar, manter e custear sistema de 

iluminação pública em rodovias estaduais localizadas em seu território, concessionadas 

ou não, e dá outras providências”, proveniente da Assembleia Legislativa do Estado de 

Santa Catarina. 

Comunico que seguem, à p. 14-16, as manifestações técnicas desta Pasta 

e, à p. 17-19, o Parecer nº 186/2026-PGE/NUAJ/SIE, os quais corroboro e ratifico por 

meio deste. 

Sem mais para o presente momento, aproveito o ensejo para reiterar votos 

de estima e distinta consideração. 

 

Atenciosamente, 

RICARDO EUCLIDES GRANDO 
Secretário de Estado da Infraestrutura e 
Mobilidade, designado 

 
 
 
 
 
 
Senhor 
RAFAEL REBELO DA SILVA 
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos 
Florianópolis/SC  
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